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MANDATÁRIOS 

Com foco na digitalização e na simplificação da tramitação processual, e dando 

continuidade ao processo de transformação digital em curso nos sistemas 

informáticos de apoio à atividade dos tribunais, o Ministério da Justiça, por intermédio 

do IGFEJ, I.P., tem desenvolvido esforços no sentido quer da melhoria contínua das 

várias interfaces que já compõem o ecossistema tecnológico denominado eTribunal, 

quer da progressiva disponibilização de novas interfaces. 

 

Estes esforços têm por base as sugestões e propostas dos profissionais que 

desenvolvem a sua atividade diária interagindo com este ecossistema, como é o caso 

dos mandatários. 

Neste contexto, é com muito agrado que informamos que a partir de amanhã, 28 de 

novembro, será disponibilizada, em portal.tribunais.org.pt, a nova Interface dos 

Mandatários, especialmente dedicada aos advogados que atualmente utilizam os 

sistemas de ambas as jurisdições. Esta nova interface pretende constituir o ponto 

file:///C:/portal.tribunais.org.pt
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único de interação com os tribunais e as secretarias do Balcão Nacional de Injunções 

(BNI), Balcão Nacional do Arrendamento (BNA) e Serviço de Injunção em Matéria de 

Arrendamento (SIMA). 

Nesta nova interface passa a ser possível, desde já, a consulta, num único ponto, de 

cerca de 33.000 notificações eletrónicas e o acesso a documentos enviados 

diariamente das duas jurisdições. Contudo, alertamos que, nesta primeira fase, a 

gestão da respetiva sinalização como “lida” deve ainda ser feita nos anteriores 

sistemas CITIUS e SITAF, até que o processo de melhoria contínua, em curso, passe 

a dispensá-la. 

O desenvolvimento desta nova interface tem como premissa disponibilizar uma 

experiência inovadora, em várias dimensões: 

• Ajustada aos standards atuais de desenho de experiência de utilização, design e 

segurança; 

• Acessível a partir de dispositivos móveis; 

• Elevado desempenho e resposta aos casos de uso extremos (grande número de 

processos, volume de notificações, processos com grande volume de atos 

processuais ou intervenientes); 

• Acessível a utilizadores com necessidades especiais; 

• Novas funcionalidades que aumentam a eficiência na interação com os sistemas 

de suporte à atividade dos tribunais. 

Para a concretização deste projeto, para além da experiência e conhecimento 

adquirido com o desenvolvimento de outras interfaces, continuaremos a trabalhar 

diretamente com os diferentes utilizadores finais.  

Em fevereiro de 2023, no âmbito da iniciativa GovTech Justiça, realizou-se um evento 

de cocriação no Hub Justiça em Lisboa, com a participação de vários representantes 

https://govtech.justica.gov.pt/
https://justica.gov.pt/Noticias/Profissionais-da-justica-ajudam-a-criar-novainterface-para-mandatarios
https://justica.gov.pt/Noticias/Profissionais-da-justica-ajudam-a-criar-novainterface-para-mandatarios
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de advogados, solicitadores, representantes em juízo e empresas de legaltech. 

Paralelamente, a iniciativa "A sua opinião", que decorre a partir das atuais interfaces, 

permitiu já recolher mais de 1200 sugestões e ideias de mais de 900 utilizadores 

destes sistemas. Foi também criado, em novembro de 2023, um Grupo de Trabalho 

dedicado e que conta com a participação das Ordens Profissionais (Ordem dos 

Advogados e Ordem dos Solicitadores e dos Agentes de Execução), advogados e 

solicitadores, representantes em juízo e organismos do Ministério da Justiça. 

Mais recentemente, tivemos um segundo momento de co-criação que, com a vossa 

presença, nos permitiu enriquecer e consolidar ainda mais este leque de 

necessidades para o desenvolvimento de novas funcionalidades. 

No âmbito destes trabalhos, os participantes identificaram prioridades que, entretanto, 

foram sendo postas em prática, como a possibilidade de consultar online as gravações 

das peças áudio (estimando-se que, desde julho deste ano, os mandatários já tenham 

poupado mais de 2.4 milhões de horas com a eliminação da necessidade de 

deslocações ao tribunal para recolha de gravações em CD-ROM) e o aumento dos 

limites para upload das peças processuais, que permitem o envio de peças mais 

complexas através das interfaces do eTribunal. Desde 15 de novembro, foram 

submetidas mais de 3000 peças com mais de 10 MB, evitando, igualmente, 

deslocações desnecessárias e contribuindo para a digitalização total dos processos 

nos tribunais. 

Um sistema desta envergadura e complexidade implica passos seguros para a sua 

concretização. Numa primeira fase, estaremos, assim, focados nas funcionalidades 

“de consulta”. Seguindo-se, depois, as funcionalidades "de escrita”. 

Desta forma, já no primeiro trimestre de 2024, serão introduzidas novas 

funcionalidades como alertas por email sobre: novas notificações eletrónicas; 

existência de evento processual em processo específico e alteração da morada 

profissional do mandatário nas duas jurisdições.  
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Sublinhamos que, nesta interface, o utilizador terá sempre ao seu dispor, no topo da 

página, a "Voz do utilizador". Este é o local ideal para apresentar as suas sugestões 

e ideias, contribuindo para que possamos construir juntos uma interface que vá ao 

encontro das suas necessidades de interação com os sistemas dos tribunais.  

Esperamos que esta nova interface vá ao encontro das Vossas expetativas e 

reiteramos que pretendemos continuar a contar com os advogados para nos ajudar a 

compreender o que falta, o que deve ser melhorado, o que deve ser mudado, ou, 

mesmo, o que não faz sentido, solicitando, para tal, o Vosso apoio.  

 

 

O Conselho Diretivo do IGFEJ, I.P. 


